
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2256370 - PI (2026/0033755-1)

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : WELLINGTON BELCHIOR BEZERRA 
ADVOGADOS : MAURICIO CEDENIR DE LIMA - PI005142

ALEXANDRE ASSUNCAO LACERDA BORGES - PI016954
AGRAVADO : TOYOTA DO BRASIL LTDA 
ADVOGADO : DENIS ARANHA FERREIRA - SP200330

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.

AUSÊNCIA  DE  EXPRESSA  INDICAÇÃO  DE  ARTIGO  DE  LEI

VIOLADO. DISSÍDIO. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DE DISPOSITIVO

LEGAL.  INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  N.  284  DO  STF.  AGRAVO

INTERNO DESPROVIDO.

1. Não se mostra viável o agravo em recurso especial que deixa de

mencionar  os  dispositivos  legais  tidos  por  violados.  Incidência  da

Súmula n. 284 do STF.

2. O conhecimento do recurso especial fundamentado na alínea 'c' do

permissivo constitucional exige a indicação dos dispositivos legais que

supostamente  foram objeto  de  interpretação divergente.  Ausente   tal

requisito, incide a Súmula n. 284/STF (AgInt no AREsp 1.899.097/SC,

Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, Quarta Turma, julgado

aos 4/4/2022, DJe de 8/4/2022).

3. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam  os  Ministros  da  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão Virtual  de  16/06/2026 a  22/06/2026, por  unanimidade,  negar  provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi,  Humberto  Martins  e
Ricardo Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Brasília, 22 de junho de 2026.

Ministro MOURA RIBEIRO
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.

AUSÊNCIA  DE  EXPRESSA  INDICAÇÃO  DE  ARTIGO  DE  LEI

VIOLADO. DISSÍDIO. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DE DISPOSITIVO

LEGAL.  INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  N.  284  DO  STF.  AGRAVO

INTERNO DESPROVIDO.

1. Não se mostra viável o agravo em recurso especial que deixa de

mencionar  os  dispositivos  legais  tidos  por  violados.  Incidência  da

Súmula n. 284 do STF.

2. O conhecimento do recurso especial fundamentado na alínea 'c' do

permissivo constitucional exige a indicação dos dispositivos legais que

supostamente  foram objeto  de  interpretação divergente.  Ausente   tal

requisito, incide a Súmula n. 284/STF (AgInt no AREsp 1.899.097/SC,

Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, Quarta Turma, julgado

aos 4/4/2022, DJe de 8/4/2022).

3. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  interno  interposto  por  WELLINGTON  BELCHIOR

BEZERRA   (WELLINGTON) contra decisão de relatoria da Ministra Presidente desta

Corte, que não conheceu do agravo em recurso especial anteriormente manejado em

virtude da ausência de indicação dos dispositivos legais tidos por violados, aplicando ao

caso a Súmula n. 284 do STF.

Nas razões do presente inconformismo, defendeu que a Súmula n. 284/STF

não pode ser aplicada de forma automática quando a suposta deficiência formal não

compromete a compreensão da tese jurídica desenvolvida.

Não foi apresentada impugnação (e-STJ, fl. 324).
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É o relatório.

VOTO

O inconformismo agora manejado não merece provimento por não ter trazido

nenhum elemento apto a infirmar as conclusões externadas na decisão recorrida.

A  jurisprudência  desta  Corte  segue  no  sentido  de  que  a  ausência  de

expressa indicação de artigos de lei  violados inviabiliza o conhecimento do recurso,

uma vez que não basta a mera narrativa acerca da legislação federal.

Nesse sentido, confira-se o seguinte precedente:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
DE ANULAÇÃO DE NEGÓCIO JURÍDICO C/C PERDAS E DANOS E
REPARAÇÃO   POR   DANOS   MORAIS   E   EMERGENTES   E
RESTITUIÇÃO DE QUANTIA PAGA. 1. VIOLAÇÃO AO ART. 485, § 3º,
DO  CPC/2015.  AUSÊNCIA   DE   PREQUESTIONAMENTO.   2.
JULGAMENTO EXTRA PETITA E JULGAMENTO BASEADO EM FATO
INEXISTENTE.   FUNDAMENTAÇÃO  DEFICIENTE.   INCIDÊNCIA   DA
SÚMULA  284/STF.  3.   VIOLAÇÃO   AO   ART.   489   DO  CPC/2015.
DEFICIÊNCIA   DA   FUNDAMENTAÇÃO.   INCIDÊNCIA   DA   SÚMULA
284/STF.  4.   VIOLAÇÃO   AO   ART.   1.021,   §   3º,   DO  CPC/2015.
REITERAÇÃO   DOS   FUNDAMENTOS.   POSSIBILIDADE.
PRECEDENTES.   5.  MULTA  DO  ART.   1.021,   §   1º,   DO  CPC/2015.
INAPLICABILIDADE. 6. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1.   Incidem  as  Súmulas  282  e  356  do  STF,  na  espécie,   porquanto
ausente o prequestionamento.
2. A falta de indicação, de forma clara e precisa, dos dispositivos legais
que   teriam   sido   eventualmente   violados   ou   a   que   se   teria   dado
interpretação divergente faz incidir à hipótese, em relação a quaisquer
das alíneas do permissivo constitucional, o teor da Súmula  284/STF,
por   analogia:   "É   inadmissível   o   recurso   extraordinário,   quando   a
deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão
da controvérsia."
3. O recurso especial é reclamo de natureza vinculada e, dessa forma,
para   o   seu   cabimento,   é   imprescindível   que   a   parte   recorrente
demonstre, de forma clara e objetiva, de que modo o acórdão recorrido
teria contrariado os dispositivos apontados como violados, sob pena de
inadmissão, atraindo o óbice da Súmula 284 do STF.
[...]
6. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n.  2.129.634/GO, relator Ministro MARCO AURÉLIO
BELLIZZE, Terceira Turma, julgado em 13/2/2023, DJe de 16/2/2023)

Assim, não se pode conhecer do recurso em virtude da incidência da Súmula

n. 284 do STF, por analogia.

Além disso, a jurisprudência desta Corte está sedimentada no sentido de que

o conhecimento do recurso pela alínea c do permissivo constitucional exige a indicação

do dispositivo legal ao qual foi atribuída interpretação divergente.

Sob esse aspecto, confira-se o seguinte julgado em hipótese análoga:
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AGRAVO   INTERNO.   AGRAVO   EM   RECURSO   ESPECIAL.
CONTRATO DE COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. ALTERAÇÃO DA
VERDADE DOS FATOS. LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. CONFIGURAÇÃO.
MULTA. APLICAÇÃO. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE
INDICAÇÃO   DE   DISPOSITIVO   LEGAL.   FUNDAMENTAÇÃO
DEFICIENTE. SÚMULA N. 284 DO STF.
1. Caracterizada a litigância de má-fé dos recorridos, pela tentativa de
alterar   a   verdade  dos   fatos  quando  da   interposição  do  agravo  em
recurso especial, correta sua condenação ao pagamento da multa de
1% sobre o valor da causa, prevista nos arts. 80, II, e 81, caput, do
CPC.
2. "O conhecimento do recurso especial fundamentado na alínea 'c' do
permissivo constitucional exige a indicação dos dispositivos legais que
supostamente   foram objeto  de   interpretação  divergente.  Ausente   tal
requisito, incide a Súmula n. 284/STF" (AgInt no AREsp 1.899.097/SC,
Rel.   Ministro   ANTONIO   CARLOS   FERREIRA,   QUARTA   TURMA,
julgado em 4.4.2022, DJe de 8.4.2022).
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt  no  AREsp  n.  2.233.898/SC, relatora  Ministra  MARIA  ISABEL
GALLOTTI, Quarta Turma, julgado em 9/10/2023, DJe de 16/10/2023)

No caso, a parte recorrente não particularizou o dispositivo de lei sobre o

qual recairia a divergência. Em tal circunstância, aplica-se a Súmula n. 284 do STF,

tendo em vista a deficiência na fundamentação recursal.

Assim,  como  WELLINGTON deixou  de  demonstrar  o  equívoco  nos

fundamentos da decisão agravada, deve ser mantido o não conhecimento do agravo

em recurso especial,  já que não é admissível a indicação dos dispositivos tidos por

violados somente no âmbito do agravo interno, em virtude da preclusão.

Nessas condições, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA
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Sessão Virtual de 16/06/2026 a 22/06/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA 

Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : WELLINGTON BELCHIOR BEZERRA 
ADVOGADOS : MAURICIO CEDENIR DE LIMA - PI005142

ALEXANDRE ASSUNCAO LACERDA BORGES - PI016954
RECORRIDO : TOYOTA DO BRASIL LTDA 
ADVOGADO : DENIS ARANHA FERREIRA - SP200330

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS -
ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : WELLINGTON BELCHIOR BEZERRA 
ADVOGADOS : MAURICIO CEDENIR DE LIMA - PI005142

ALEXANDRE ASSUNCAO LACERDA BORGES - PI016954
AGRAVADO : TOYOTA DO BRASIL LTDA 
ADVOGADO : DENIS ARANHA FERREIRA - SP200330

TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
16/06/2026 a  22/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs.  Ministros  Daniela  Teixeira,  Nancy Andrighi,  Humberto  Martins  e  Ricardo
Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra
Daniela Teixeira.
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Brasília, 22 de junho de 2026

Documento eletrônico VDA57900246 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 23/06/2026 01:08:42
Código de Controle do Documento: f2d8bbb3-c4a0-4c1d-be2a-79bd7a6eb99f


